Questão de Ordem n.º 0247

Autor: SIMÃO PEDRO

91ª Sessão Ordinária – 22/08/2007 
O SR. SIMÃO PEDRO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, estou protocolando neste momento uma questão de ordem a Vossa Excelência:

Tem a presente questão de ordem o objetivo de obter esclarecimentos sobre a interpretação do artigo 26 da Constituição do Estado e seu relacionamento com as normas regimentais relativas à tramitação em regime de urgência.

As normas regimentais acerca do regime de tramitação em urgência são no sentido de reduzir o tempo de tramitação e de votação das proposições que a ele se submetem. Podemos assim sintetizá-las:

1. 1.                      Período de pauta: de 5 para 1 sessão (parágrafo único do artigo 148);

2. 2.                      Período de tramitação nas Comissões: de 30 dias em cada uma delas para apenas 2 dias (inciso I do artigo 53);

3. 3.                      Inadmissibilidade de pedido de vista (§ 1º do artigo 57);

4. 4.                      Designação de Relator Especial de ofício, quando esgotado o prazo na Comissão:

5. 5.                      Redução do prazo de discussão em Plenário, de 24 para 12 horas (parágrafo único do artigo 194);

6. 6.                      Quando se tratar de urgência baseada no artigo 26, suprime-se também a possibilidade de apresentação de emendas de Plenário, caso a proposição seja incluída na Ordem do Dia após os 45 dias estabelecidos constitucionalmente.

Dispõe o Regimento que a tramitação em regime de urgência pode ser concedida pelo Plenário, através da aprovação de requerimento escrito, proposto pelo Líder (se o autor for da respectiva bancada ou ex-Deputado), pelo autor mais 15 Deputados, ou por um terço dos membros da Assembléia (no caso de projeto de iniciativa do Governador). 

Para as proposições cuja iniciativa compete ao Governador do Estado, a Constituição Estadual prevê:

“Artigo 26 – O Governador poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de urgência.

Parágrafo único – Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação.” 

Como se vê, a previsão constitucional apresenta apenas a possibilidade e não, a obrigatoriedade da solicitação. 

A prática tem demonstrado, porém, que o uso da prerrogativa do artigo 26 vem sendo distorcida, a ponto de constituir, atualmente, quase que uma obrigatoriedade. 

O quadro abaixo retrata a evolução do uso do instituto do artigo 26 no decorrer das últimas legislaturas:

 

	LEGISLATURAS
	PROJETOS DE LEI
	PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR

	16ª LEGISLATURA(*)
	 
	 

	Tramitação ordinária
	00
	00

	Urgência aprovada
	01
	00

	Urgência constitucional
	10
	06

	TOTAL
	11
	06

	 
	 
	 

	15ª LEGISLATURA
	 
	 

	Tramitação ordinária
	35
	05

	Urgência aprovada
	83
	06

	Urgência constitucional
	52
	54

	TOTAL
	170
	65

	 
	 
	 

	14ª LEGISLATURA
	 
	 

	Tramitação ordinária
	39
	03

	Urgência aprovada
	99
	25

	Urgência constitucional
	46
	31

	TOTAL
	184
	59


(*) dados computados até 10/08/2007Fonte: SPL

 

Na atual Legislatura, praticamente a totalidade das proposições tem sido encaminhada com pedido de urgência baseado no artigo 26. Tal prática constitui grande desrespeito para com o Poder Legislativo. Significa que o Poder Executivo não tem qualquer interesse na colaboração deste Poder, colaboração esta consubstanciada através da discussão aprofundada da matéria e da apresentação de emendas. As Comissões Técnicas ficam totalmente à margem do processo, pois os projetos, devido à exigüidade de tempo, são analisados por Relatores Especiais, os quais, sendo geralmente escolhidos dentre os participantes da base aliada, não costumam acolher as sugestões de alteração contidas nas emendas. Dos 16 projetos encaminhados pelo Poder Executivo, nesta Legislatura, com pedido de urgência constitucional, apenas o PL nº. 363/2007, que institui pisos salariais, chegou a ser apreciado pela Comissão de Finanças e Orçamento. Os demais receberam todos, em todas as Comissões por onde tramitaram, parecer de Relator Especial, quando não foram incluídos na Ordem do Dia sem parecer, em virtude de ter-se esgotado o prazo. Matérias importantíssimas acabam, portanto, sendo incluídas na Ordem do Dia sem terem sido alvo de qualquer discussão. 

Se, entretanto, a discussão pudesse ser prolongada no âmbito das Comissões Técnicas, com a realização de audiências públicas inclusive, a proposição chegaria à Ordem do Dia já mais amadurecida, não necessitando, quem sabe, ser discutida pelas doze horas previstas regimentalmente.

O pedido de urgência com base no artigo 26 da Constituição do Estado não precisa, necessariamente, ser encaminhado juntamente com o projeto. O Senhor Governador poderá fazê-lo a qualquer momento. Seria, inclusive, uma demonstração de respeito para com este Parlamento se ele aguardasse alguns dias, possibilitando aos Deputados estudar a matéria com profundidade e apresentar emendas consistentes, capazes de contribuir para o aperfeiçoamento da futura lei. 

O artigo 26 da Constituição Estadual está a exigir nova leitura, que leve a uma interpretação que recoloque a atuação do Poder Legislativo no lugar que lhe corresponde. 

Não se pode dizer que o dispositivo é reprodução do disposto na Constituição Federal e que é de obediência obrigatória pelos Estados-membros, pois sua parte final, que trata da sustação das demais deliberações legislativas, não foi acatada em nossa Constituição. 

Comparemos os dois textos:

A Constituição Federal, no artigo 64, determina:

“Artigo 64 – A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados.

§ 1º - O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

§ 2º - Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação.” (NR)

O artigo 26 da nossa Constituição assim dispõe:

“Artigo 26 – O Governador poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

Parágrafo único – Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação.”(NR)”

No caso do processo legislativo federal, o § 2º é claro ao dizer que a deliberação é sobre a proposição cuja urgência foi solicitada e que, após 45 dias, serão sobrestadas todas as demais deliberações legislativas, até que se ultime sua votação.

No caso do artigo 26, o “caput” coloca a possibilidade de solicitação do regime de urgência. Ora, se o Governador pode solicitar, a Assembléia Legislativa deve poder decidir se concede ou não a tramitação em regime de urgência. Ou seja, o requerimento do Senhor Governador, solicitando a tramitação em regime de urgência para determinada proposição também deve ir à votação, como os demais requerimentos com esse objetivo, aqui originados.

O parágrafo único do artigo 26 não se refere diretamente à deliberação do projeto. Assim sendo, é de se concluir que o objeto do verbo “deliberar” nele contido é a solicitação referida no “caput”.A redação do parágrafo único do artigo 26 dá margem, pois, à seguinte leitura: se a Assembléia Legislativa não deliberar sobre a solicitação prevista no “caput” do artigo 26 (tramitação em regime de urgência) em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação.

Se a Assembléia, entretanto, votar o requerimento do Senhor Governador e admitir que o projeto de sua autoria tramite em regime de urgência, passarão a ser aplicadas a ele as normas regimentais relativas a esse regime de tramitação. Caso a Assembléia não se pronuncie sobre a urgência em 45 dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia até ser votado. A inclusão obrigatória na Ordem do Dia seria, pois, uma sanção pela morosidade da Assembléia Legislativa em se pronunciar sobre a admissibilidade da tramitação em urgência e não, sobre o projeto objeto do pedido. É de se salientar que já existe regra regimental que obriga a inclusão, na Ordem do Dia, na primeira sessão ordinária realizada após o término de sua instrução, dos projetos em regime de urgência (artigo 150, inciso I).

Lembre-se, finalmente, que, no processo legislativo federal, foi adotado o sobrestamento das demais deliberações legislativas, o que não acontece no processo legislativo estadual. Ora, se a regra do sobrestamento não foi adotada, não há porque ser adotada a interpretação da urgência constitucional como vem sendo feita até o momento.

Face a tais considerações, aguardamos o posicionamento de Vossa Excelência acerca da possibilidade de nova interpretação ao artigo 26, em prol da valorização do trabalho do Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, em

Deputado Simão Pedro

Líder da Bancada do PT

Esta é a Questão de Ordem que protocolo neste momento, Sr. Presidente, a respeito do que vem ocorrendo neste Plenário, nesta Assembléia Legislativa, e que tem sido alvo de contestação principalmente das bancadas de oposição

